
Lei Complementar
Retificação do D.O. de 2-4-2010
Leia-se como segue e não como constou:

LEI COMPLEMENTAR Nº 1.135, 
DE 1º DE ABRIL DE 2011

Dispõe sobre a concessão de abono com-
plementar aos servidores, na forma que 
especifica

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO:
Faço saber que a Assembleia Legislativa decreta e 

eu promulgo a seguinte lei complementar:
Artigo 1º - Quando a retribuição global mensal do 

servidor for inferior aos valores fixados nos incisos I a III 
deste artigo, será concedido abono complementar para 
que sua retribuição global mensal corresponda a esses 
valores, na seguinte conformidade:

I - R$ 630,00 (seiscentos e trinta reais), quando em 
Jornada Completa de Trabalho;

II - R$ 472,50 (quatrocentos e setenta e dois reais 
e cinquenta centavos), quando em Jornada Comum de 
Trabalho;

III - R$ 315,00 (trezentos e quinze reais), quando 
em Jornada Parcial de Trabalho.

§ 1º - Para os servidores regidos pela Lei Comple-
mentar nº 674, de 8 de abril de 1992, alterada pelas 
Leis Complementares nº 840, de 31 de dezembro de 
1997, e nº 848, de 19 de novembro de 1998, sujeitos a 
Jornada Básica de Trabalho ou a jornada de 20 (vinte) 
horas semanais, em decorrência de determinação cons-
tante da legislação federal, o abono complementar a 
que se refere o “caput” deste artigo será calculado com 
base no valor previsto no inciso I.

§ 2º - Para os fins do disposto neste artigo, conside-
ra-se retribuição global mensal o somatório de todos os 
valores percebidos pelo servidor, em caráter permanen-
te, tais como o vencimento, o salário, as gratificações 
incorporadas ou não, asseguradas pela legislação, exce-
tuados o salário-família, o salário-esposa, o adicional 
por tempo de serviço, a sexta-parte, o adicional de 
insalubridade, o adicional de periculosidade, o adicional 
noturno, a Gratificação por Trabalho Noturno, o auxílio-
transporte, o adicional de transporte, as diárias, a diária 
de alimentação, a ajuda de custo para alimentação, 
o reembolso de regime de quilometragem, o serviço 
extraordinário, a Gratificação pelo Desempenho de Ati-
vidades no POUPATEMPO, a Gratificação por Trabalho 
de Campo e a Gratificação por Atividade de Apoio à 
Agricultura.

§ 3º - Excetua-se da retribuição global mensal, para 
os fins do disposto neste artigo, o Prêmio de Incentivo 
previsto na Lei nº 8.975, de 25 de novembro de 1994, 
o Prêmio de Incentivo à Qualidade - PIQ, previsto na 
Lei Complementar nº 804, de 21 de dezembro de 1995, 
o Prêmio de Incentivo à Produtividade - PIP, previsto 
na Lei nº 9.352, de 30 de abril de 1996 e o Prêmio de 
Incentivo à Produtividade e Qualidade - PIPQ, previsto 
na Lei Complementar nº 907, de 21 de dezembro de 
2001.

Artigo 2º - O disposto nesta lei complementar apli-
ca-se nas mesmas bases e condições aos servidores das 
Autarquias e aos inativos e pensionistas.

Artigo 3º - As despesas decorrentes desta lei com-
plementar correrão à conta das dotações próprias 
consignadas no orçamento vigente, ficando o Poder 
Executivo autorizado a abrir créditos suplementares, 
se necessário, mediante a utilização de recursos nos 
termos do artigo 43 da Lei federal nº 4.320, de 17 de 
março de 1964.

Artigo 4º - Esta lei complementar entra em vigor na 
data de sua publicação, ficando revogada a Lei Comple-
mentar nº 1.106, de 25 de março de 2010.

Palácio dos Bandeirantes, 1º de abril de 2011.
GERALDO ALCKMIN
Andrea Sandro Calabi
Secretário da Fazenda
Emanuel Fernandes
Secretário de Planejamento e Desenvolvimento 

Regional
Júlio Francisco Semeghini Neto
Secretário de Gestão Pública
Sidney Estanislau Beraldo
Secretário-Chefe da Casa Civil
republicada por ter saído com incorreções
Publicada na Assessoria Técnico-Legislativa, aos 4 

de abril de 2011.

Decretos
DECRETO Nº 56.903, 
DE 4 DE ABRIL DE 2011

Dá nova redação ao artigo 115 do Decreto 
nº 51.991, de 18 de julho de 2007, que 
reorganiza a Casa Civil e dá providências 
correlatas

GERALDO ALCKMIN, Governador do Estado de São 
Paulo, no uso de suas atribuições legais,

Decreta:
Artigo 1º - O artigo 115 do Decreto nº 51.991, de 

18 de julho de 2007, passa a vigorar com a seguinte 
redação:

“Artigo 115 - O Conselho de Orientação do Acervo 
Artístico-Cultural dos Palácios do Governo é composto 
dos seguintes membros:

I - o Secretário-Chefe da Casa Civil, que é seu Pre-
sidente;

II - o Chefe de Gabinete, que é seu Vice-Presidente;
III - o Assessor Chefe da Assessoria Técnica do 

Governo;
IV - o Curador do Acervo Artístico-Cultural dos Palá-

cios do Governo;
V - o Diretor do Departamento de Infraestrutura.
§ 1º - As funções de membro do Conselho não 

serão remuneradas, sendo, porém, consideradas como 
serviço público relevante.

§ 2º - O Conselho poderá convidar para participar 
de suas reuniões pessoas que, por seus conhecimentos 
e experiência profissional, possam contribuir para a 
discussão das matérias em exame.”. (NR)

Artigo 2º - Este decreto entra em vigor na data de 
sua publicação.

Palácio dos Bandeirantes, 4 de abril de 2011
GERALDO ALCKMIN
Angelo Andréa Matarazzo
Secretário da Cultura
Sidney Estanislau Beraldo
Secretário-Chefe da Casa Civil
Publicado na Casa Civil, aos 4 de abril de 2011.

DECRETO Nº 56.904, 
DE 4 DE ABRIL DE 2011

Altera o Decreto nº 53.447, de 18 de 
setembro de 2008, que institui, na Casa 
Civil, o Conselho Consultivo do Acervo 
Artístico-Cultural dos Palácios do Governo e 
dá providências correlatas

GERALDO ALCKMIN, Governador do Estado de São 
Paulo, no uso de suas atribuições legais,

Decreta:
Artigo 1º - Fica acrescentado ao artigo 2º do Decre-

to nº 53.447, de 18 de setembro de 2008, o inciso III, 
com a seguinte redação:

“III - 1 (um) representante da Secretaria da Cultu-
ra.”.

Artigo 2º - Os dispositivos adiante relacionados do 
artigo 2º do Decreto nº 53.447, de 18 de setembro de 
2008, passam a vigorar com a seguinte redação:

I - o § 2º:
“§ 2º - Quanto aos membros do Conselho a que se 

referem os incisos II e III deste artigo, a designação será 
feita para um mandato de 2 (dois) anos, permitida a 
recondução.”; (NR)

II - o § 4º:
“§ 4º - Concluídos os mandatos, os membros do 

Conselho a que se referem os incisos II e III deste artigo 
permanecerão no exercício de suas funções até a posse 
dos novos designados.”. (NR)

Artigo 2º - Este decreto entra em vigor na data de 
sua publicação.

Palácio dos Bandeirantes, 4 de abril de 2011
GERALDO ALCKMIN
Angelo Andréa Matarazzo
Secretário da Cultura
Sidney Estanislau Beraldo
Secretário-Chefe da Casa Civil
Publicado na Casa Civil, aos 4 de abril de 2011.

DECRETO Nº 56.905, 
DE 4 DE ABRIL DE 2011

Autoriza a Fazenda do Estado a receber, 
mediante doação, sem quaisquer ônus ou 
encargos, do Município de Itaí, o imóvel 
que especifica

GERALDO ALCKMIN, Governador do Estado de São 
Paulo, no uso de suas atribuições legais,

a execução do presente Convênio a SEP/UAM e a PREFEITURA 
terão as seguintes obrigações:

I - COMPETE À SEP/UAM:
a) Inalterada;
b) Inalterada;
c) Inalterada.
II - COMPETE À PREFEITURA:
a) Iniciar o objeto do presente Convênio, no prazo máximo 

de 30 (trinta) dias, contados a partir de sua assinatura, consoan-
te cronogramas físico-financeiros de fls. 40 e 180;

b) Inalterada;
c) Inalterada;
d) Inalterada;
e) Inalterada;
f) Inalterada;
g) Inalterada;
h) Inalterada.
CLÁUSULA SEGUNDA: A Cláusula Sexta, que trata Da Libe-

ração dos Recursos, passa a ter a seguinte redação: Os recursos 
de responsabilidade do ESTADO serão repassados parcelada-
mente à PREFEITURA em conformidade com os cronogramas 
físico-financeiros de fls. 40 e 180, nas seguintes condições:

I - 1ª parcela: Inalterada
II - 2ª parcela: no valor de R$ 55.300,02 (cinquenta e cinco 

mil trezentos reais e dois centavos), a ser paga em até 30 (trinta) 
dias, após a assinatura deste Termo de Aditamento;

PARÁGRAFO PRIMEIRO: A(s) parcela(s) será(ão) liberada(s) 
conforme medição de obras a ser realizada pela SEP/UAM, 
observado o programado em cronogramas físico-financeiros 
(fls. 40 e 180), após a aprovação da boa e regular aplicação dos 
recursos recebidos, de acordo com o Manual de Prestação de 
Contas da SEP/UAM.

PARÁGRAFO SEGUNDO: Inalterado.
Ficam mantidas todas as disposições do Convênio firmado 

em 10/06/2010 e aditado em 17/03/2011, naquilo em que não 
colidirem com as ora estabelecidas.

ASSINATURA: 31-3-11
(Republicado por ter saído com incorreção.)
-- 1º Termo de Aditamento
PROCESSO: 0637/2009
CONVÊNIO: 125/2009
PARECER JURÍDICO: 104/2011
PARTÍCIPES: SECRETARIA DE PLANEJAMENTO E DESEN-

VOLVIMENTO REGIONAL/UNIDADE DE ARTICULAÇÃO COM 
MUNICÍPIOS E O MUNICÍPIO DE ÁGUAS DE LINDÓIA

CLÁUSULA PRIMEIRA: A Cláusula Terceira, que trata Das 
Obrigações dos Partícipes, passa a ter a seguinte redação: Para 
a execução do presente Convênio a SEP/UAM e a PREFEITURA 
terão as seguintes obrigações:

I - COMPETE À SEP/UAM:
a) Inalterada;
b) Inalterada;
c) Inalterada.
II - COMPETE À PREFEITURA:
a) Iniciar o objeto do presente Convênio, no prazo máximo 

de 30 (trinta) dias, contados a partir de sua assinatura, consoan-
te cronogramas físico-financeiros de fls. 42 e 237;

b) Inalterada;
c) Inalterada;
d) Inalterada;
e) Inalterada;
f) Inalterada;
g) Inalterada;
h) Inalterada.
CLÁUSULA SEGUNDA: A Cláusula Sexta, que trata Da Libe-

ração dos Recursos, passa a ter a seguinte redação: Os recursos 
de responsabilidade do ESTADO serão repassados parcelada-
mente à PREFEITURA em conformidade com os cronogramas 
físico-financeiros de fls. 42 e 237, nas seguintes condições:

I - 1ª parcela: Inalterada
II - 2ª parcela: no valor de R$ 100.000,00 (cem mil reais), a 

ser paga em até 30 (trinta) dias, após a assinatura deste Termo 
de Aditamento;

PARÁGRAFO PRIMEIRO: A(s) parcela(s) será(ão) liberada(s) 
conforme medição de obras a ser realizada pela SEP/UAM, 
observado o programado em cronogramas físico-financeiros 
(fls. 42 e 237), após a aprovação da boa e regular aplicação dos 
recursos recebidos, de acordo com o Manual de Prestação de 
Contas da SEP/UAM.

PARÁGRAFO SEGUNDO: Inalterado.
CLÁUSULA TERCEIRA: A Cláusula Décima, que trata Do 

Prazo, passa a ter a seguinte redação: O prazo para a execução 
do presente Convênio será de até 644 (seiscentos e quarenta e 
quatro) dias, contados a partir da data de sua assinatura.

PARÁGRAFO PRIMEIRO: Inalterado.

Decreta:
Artigo 1º - Fica a Fazenda do Estado autorizada 

a receber, mediante doação, sem quaisquer ônus ou 
encargos, do Município de Itaí, um imóvel consistente 
em terreno sem benfeitorias, localizado na Avenida 
Aurélio Bouças Loureiro, s/nº, Centro, naquele muni-
cípio, com área de 432,11m2 (quatrocentos e trinta e 
dois metros quadrados e onze decímetros quadrados), 
matriculado sob o nº 66.640 no Oficial de Registro de 
Imóveis e Anexos da Comarca de Avaré, objeto da Lei 
Complementar municipal nº 148, de 3 de novembro de 
2010, conforme descrito e caracterizado nos autos do 
processo Prot. ATP/GS nº 14.970/08-SSP.

Parágrafo único - O imóvel de que trata o “caput” 
deste artigo, destinar-se-á à Secretaria da Segurança 
Pública, objetivando a instalação de Unidade da Polícia 
Militar do Estado de São Paulo.

Artigo 2º - Este decreto entra em vigor na data de 
sua publicação.

Palácio dos Bandeirantes, 4 de abril de 2011
GERALDO ALCKMIN
Antonio Ferreira Pinto
Secretário da Segurança Pública
Sidney Estanislau Beraldo
Secretário-Chefe da Casa Civil
Publicado na Casa Civil, aos 4 de abril de 2011.

Casa Civil
FUNDO SOCIAL DE SOLIDARIEDADE DO 
ESTADO DE SÃO PAULO

Extrato de Termo de Aditamento
Processo nº 88985/2009 - Partícipes: O Estado de 

São Paulo, através do Fundo Social de Solidariedade 
do Estado de São Paulo e o Município de Vinhedo, por 
meio do seu Fundo Social de Solidariedade - Objeto: 
Primeiro Termo de Aditamento ao Convênio firmado em 
30/06/2006 - Cláusula(s) Aditada(s): Cláusula Primeira 
– O plano de trabalho de que cuida a Cláusula Primeira 
do convênio fica alterado nos termos dos documentos 
insertos às fls. 185 e 187 dos autos, que passam a 
integrar o ajuste para todos os fins. Cláusula Sétima - O 
prazo de vigência do ajuste, previsto no caput da Cláu-
sula Sétima, fica prorrogado até a presente data. Ficam 
mantidas as demais cláusulas - Data da assinatura: 04 
de abril de 2011.

Planejamento e 
Desenvolvimento 
Regional
GABINETE DO SECRETÁRIO

Retificação do D.O. de 1-4-2011
Nas Resoluções de 31.03.11, em nome de SERGIO YOSHIO 

OUTI, leia-se: ...RG 27.151.345-7, e não como constou...

UNIDADE DE ARTICULAÇÃO COM MUNICÍPIOS

Extratos de Termos de Aditamento
-- 1º Termo de Aditamento
PROCESSO: 2148/2010
CONVÊNIO: 1178/2010
PARECER JURÍDICO: 134/2011
PARTÍCIPES: SECRETARIA DE PLANEJAMENTO E DESEN-

VOLVIMENTO REGIONAL/UNIDADE DE ARTICULAÇÃO COM 
MUNICÍPIOS E O MUNICÍPIO DE AREALVA

CLÁUSULA PRIMEIRA: A Cláusula Terceira, que trata Das 
Obrigações dos Partícipes, passa a ter a seguinte redação: Para 
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